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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024

 
Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do presidente,
órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de Alta Floresta, Estado de
Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato representado pelo  Presidente, Oslen Dias
dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro
lado o FIRNECEDIR REGISTRADO, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021, de 1º de abril de 2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no
edital e anexos e em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento dos itens
abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a contratação de pessoa jurídica
para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E
ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

Fornecedor

OLMI INFORMATICA LTDA

CNPJ

00.789.321/0001-17
Endereço

AV MATO GROSSO

Nº

92
Bairro

MODULO 02
Cidade

JUINA/MT

CEP

78320000

Email
Telefone

(66) 3566-1240
Representante Legal

ANDREY RICARDO IORIS

CPF

907.910.101-04

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 167933

ARQUIVO - DE ACO, MEDINDO
(1,33X0,47X0,67)M, COM 4 GAVETAS, COM
FECHADURA CILINDRICA, PUXADORES
EM POLIETILENO DE ALTO IM ACTO, COM
SISTEMA DE DESLIZAMENTO DAS
GAVETAS EM NYLON, PINTURA EM EPOXI
PO COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGINOSO, NA COR CINZA

UN -
UNIDADE

PANDIN /
APOF04SLTC
M PANDIN /
APOF04SLTC
M

15,00 770,0000 11.550,00

2 168091

REFRIGERADOR - COM CAPACIDADE
PARA 117 LITROS
APROXIMADAMENTE,MODELO
FRIGOBAR,BRANCO,110 V COM MANUAL
E GARANTIA

UN -
UNIDADE

MIDEA /
MRC12B
MIDEA /
MRC12B

10,00 1.350,0000 13.500,00

3 168634
CONDICIONADOR DE AR DE 12000 BTU'S,
MODELO SPLIT INVERTER, SERPENTINA
DE COBRE

UN -
UNIDADE

TCL / TAC
12CTG2 INV
TCL / TAC
12CTG2 INV

10,00 2.399,0000 23.990,00

4 168635
CONDICIONADOR DE AR DE 18000 BTU'S,
MODELO SPLIT INVERTER, SERPENTINA
DE COBRE

UN -
UNIDADE

TCL / TAC
18CTG2 INV
TCL / TAC
18CTG2 INV

8,00 3.383,0000 27.064,00
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Total: 213.128,00
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens constantes no 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
                DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que
será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela
contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021, consoante disposto na minuta
anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório

5 168734

CONDICIONADOR DE AR - TIPO SPLIT,
INVERTER, CAPACIDADE DE
REFRIGERACAO DE 24.000 BTUS, 220V,
CICLO FRIO, GAS ECOLOGICO R410A,
CLASSIFICACAO ENERGETICA INMETRO
A OU B, CONTROLE REMOTO, GARANTIA
01 ANO, SERPENTINA DE COBRE

UN -
UNIDADE

TCL / TAC
24CTG2 INV
TCL / TAC
24CTG2 INV

5,00 4.690,0000 23.450,00

6 168735

CONDICIONADOR DE AR - TIPO SPLIT,
CAPACIDADE DE REFRIGERACAO 30.000
BTUS, INVERTER, CLASSE A, 220 V,
FREQUENCIA MEDIA 60 HZ, SELO
PROCEL, CONTROLE REMOTO SEM FIO,
GAS ECOLOGICO R410A, SERPENTINA DE
COBRE, GARANTIA MINIMA 12 MESES

UN -
UNIDADE

TCL / TAC
32CHSA INV
TCL / TAC
32CHSA INV

6,00 5.399,0000 32.394,00

7 168736

CONDICIONADOR DE AR - TIPO SPLIT,
TECNOLOGIA INVERTER, TIPO PISO
TETO, CAPACIDADE DE REFRIGERACAO
DE 60.000 BTUS; BIFASICO; TENSAO
NOMINAL DE 220 V; CICLO FRIO, GAS
ECOLOGICO R-410A; CONTROLE REMOTO
SEM FIO; SERPENTINA DE COBRE,
GARANTIA 12 MESES

UN -
UNIDADE

GREE /
GULD60ZD
GREE /
GULD60ZD

6,00 12.240,0000 73.440,00

8 168737

CORTINA DE AR - DE 1,50 M DE
COMPRIMENTO, COM CONTROLE
REMOTO, COM NO MINIMO DUAS
OPCÕES DE VELOCIDADE, NIVEL DE
RUIDO ATE 55 DB, 60 HZ, TENSAO 220 V,
GARANTIA DE 12 MESES

UN -
UNIDADE

AGRATTO /
MOD-CAR15
AGRATTO /
MOD-CAR15

6,00 1.290,0000 7.740,00
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e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo
Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio
econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de Empenho ou
Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência
da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s)
constante do Anexo I do edital.
 
11.        CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
ESTADO DE MATO GROSSO

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA 2349, CANTEIRO CENTRAL, ALTA FLORESTA/MT - Cep: 78580000

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA, nº 2349 - CANTEIRO CENTRAL - ALTA FLORESTA/MT - 78580000

Fone: (66) 3521-5030 - Email: contato@altafloresta.mt.leg.br

Pag. 3 de 5



públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do
objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2 da
presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o licitante ou o
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital exigirá, como
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade
pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico 006/2024, Termo
de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite
permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da
Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

ANDREY RICARDO IORIS

OLMI INFORMATICA LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 8/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FIRNECEDIR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

Fornecedor

LIBRA TECNOLOGIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA

CNPJ

56.240.173/0001-31
Endereço

RUA JOAO DE BARRO

Nº

77
Bairro

RECANTO DOS PASSAROS
Cidade

CUIABA/MT

CEP

78075290
Email Telefone
Representante Legal

DIOGO DREHMER RESENDE

CPF

023.885.861-86

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168060 TECLADO USB
UN -
UNIDADE

C3 TECH KB-
M10BK

20,00 21,0000 420,00

2 168281

COMPUTADOR - MICROCOMPUTADOR
COMPLETO PROCESSADOR MINIMO 2.8
GHZ (4,0GHZ TURBO) MEMORIA DDR4, 8
GB, PLACA MAE COMPATIVEL COM AS
PECAS, HD SSD 240GB, FONTE 500W
REAL, GABINETE MINIMO 4 BAIAS,
GRAVADOR DVD ROW, TECLADO ABNT2
(USB) MOUSE 1200 DPI (USB),

UN -
UNIDADE

LIBRA PC
CORE I3-
10100
MONITOR
BLUECASE
WEBCAM
MULTIESER

7,00 1.440,0000 10.080,00

3 168672

NOTEBOOK – CONFIGURACAO CORE I5
MININO 12 GERACAO, 8GB RAM DDR4,
SSD NVME PCIE 4.0 NO MINIMO 480GB,
WINDOWS 11, BLUETOOTH, WIFI AX, TELA
MINIMA 15, TECLADO NUMERICO,

UN -
UNIDADE

ASUS
VIVOBOOK 15
X1504ZA-
NJ987W

7,00 2.790,0000 19.530,00
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Total: 30.030,00
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
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MESES

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
ESTADO DE MATO GROSSO

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA 2349, CANTEIRO CENTRAL, ALTA FLORESTA/MT - Cep: 78580000

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA, nº 2349 - CANTEIRO CENTRAL - ALTA FLORESTA/MT - 78580000

Fone: (66) 3521-5030 - Email: contato@altafloresta.mt.leg.br

Pag. 2 de 5



ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
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declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
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impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

DIOGO DREHMER RESENDE

LIBRA TECNOLOGIA E
COMERCIO DE MOVEIS LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FIRNECEDIR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

   
 

Total: 7.158,96

Fornecedor

BD INFORMATICA LTDA

CNPJ

32.109.914/0001-81
Endereço

AV TANCREDO NEVES

Nº

1058
Bairro

CENTRO
Cidade

ITA/SC

CEP

89.760-000

Email
Telefone

(54) 3376-1586
Representante Legal

EMANOELE BASSO

CPF

018.657.800-81

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168589

MICROCOMPUTADOR - TIPO ALL IN ONE,
PROCESSADOR INTEL CORE I5 10ª
GERACAO OU SUPERIOR, MINIMO 04
(QUATRO) NUCLEOS FISICOS, MEMORIA
CACHE DE NO MINIMO 9 MB; MEMORIA
RAM DDR4 8GB; SSD 256; TECLADO USB;
MOUSE OPTICO USB; WEBCAM HD 72P;
TELA DE 23,8 “

UN -
UNIDADE

BD
INFORMATIC
A HB24G3 I5
10TH

2,00 3.579,4800 7.158,96
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1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
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ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
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11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

EMANOELE BASSO

BD INFORMATICA LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FIRNECEDIR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

 

Fornecedor

L F COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA E REPRESENTACOES LTDA

CNPJ

22.328.534/0001-84
Endereço

RUA DUZENTOS

Nº

94
Bairro

JARDIM IMPERIAL
Cidade

CUIABA/MT

CEP

78.075-648

Email
Telefone

(65) 3634-0804
Representante Legal

FLAVIA PALERMO FERNANDES SANCHES

CPF

056.247.611-39

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 3002 CABO HDMI 10M
UN -
UNIDADE

AQUARIO
4K10

3,00 89,0000 267,00

2 168096

POLTRONA - PRESIDENTE LUXO COM
MOLA ENSSACADA COURISSIMO PRETO,
ESPUMA INJETADA, MADEIRA 15MM,
PESO SUPORTADO ATE 150KG, PISTAO A
GAS, 5 RODIZIOS CROMADOS, BASE
CROMADA

UN -
UNIDADE

ORDESING
OSLO

10,00 1.000,0000 10.000,00

3 168731
ESCADA - EM ALUMINIIO, COM 3
DEGRAUS, TIPO BANQUETA

UN -
UNIDADE

BOTAFOGO
BANQUETA

1,00 210,0000 210,00
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Total: 10.477,00

 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
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não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
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11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

FLAVIA PALERMO FERNANDES
SANCHES

L F COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS DE

INFORMATICA E
REPRESENTACOES LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

   
 

Total: 2.280,00
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte

Fornecedor

SBA COMERCIO E CONSULTORIA LTDA

CNPJ

36.139.449/0001-82
Endereço

RUA JOAQUIM MARTINS DE SIQUEIRA

Nº

877
Bairro

BOA ESPERANCA
Cidade

CUIABA/MT

CEP

78068484
Email Telefone
Representante Legal

SERGIO BENEDITO DE ALMEIDA

CPF

647.946.529-68

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168511

MESA DE APOIO, MDF, REVESTIDO EM
MELAMINICO, FORMATO RETANGULAR
COM 0,90M X 0,68 M X ALTURA DE 0,75M,
SEM GAVETA, COR CINZA

UN -
UNIDADE

GEEB WORK
NEW CITY

10,00 228,0000 2.280,00
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integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
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b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
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12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

SERGIO BENEDITO DE ALMEIDA

SBA COMERCIO E
CONSULTORIA LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

Fornecedor

VIH NEGOCIOS COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ

29.532.668/0001-61
Endereço

AVENIDA AUGUSTO FERREIRA RIOS

Nº

1000
Bairro

SETOR CENTRAL
Cidade

MOSSAMEDES/GO

CEP

76150000
Email Telefone
Representante Legal

VINICIUS PINHEIRO DOS SANTOS

CPF

958.759.481-91

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168061

MOUSE - DE PLASTICO ANATOMICO, COM
SENSOR OPTICO, SILENCIOSO, PADRAO
USB, COM TRES BOTOES, RESOLUCAO
MINIMA POR HARDWARE DE 1000 DPI,
COMPRIMENTO MINIMO DO CABO DE
180CM

UN -
UNIDADE

VINIK USB 1,8
METROS

20,00 27,0000 540,00

2 168675

SWITCH - COMPUTADOR PARA REDE
LOCAL ETHERNET 10/100/1000 COM 16
PORTAS GIGA P/ INSTALACAO EM RACK,
TIPO SWITCH LAYER DE TECNOLOGIA
SIST. DE CHASSIS MODULA R
(EMPILHAVEL)

UN -
UNIDADE

TP LINK
SG1016

1,00 480,0000 480,00

3 168732
PLACA DE VIDEO - 4GB GDDR5 - PLACA
DE VIDEO - GEFORCE GTX 1050 TI, COM
MEMORIA DE 4 GB, GDDR5, 128BITS, COM

UN -
UNIDADE

PCYES RX550
4GB GDDR5

2,00 890,0000 1.780,00
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Total: 3.610,00
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES

PADRAO PCI-E 2.0 16X, PARA
CONTROLAR O MONITOR DE VIDEO, OU
SUPERIOR

4 168733

LEITOR DE CODIGO DE BARRAS - COM
FIO E SUPORTE: - INTERFACE DE
COMUNICACAO: USB, USB VIRTUAL
SERIAL, PADRÃO DECODIGO DE BARRAS
E QR CODE: 1D E 2D, GARANTIA 12
MESES

UN -
UNIDADE

KUP KPLE705 2,00 405,0000 810,00
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6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
ESTADO DE MATO GROSSO

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA 2349, CANTEIRO CENTRAL, ALTA FLORESTA/MT - Cep: 78580000

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA, nº 2349 - CANTEIRO CENTRAL - ALTA FLORESTA/MT - 78580000

Fone: (66) 3521-5030 - Email: contato@altafloresta.mt.leg.br

Pag. 3 de 5



quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
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penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

VINICIUS PINHEIRO DOS
SANTOS

VIH NEGOCIOS COMERCIO E
SERVICOS LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

   
 

Total: 1.790,00
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR

Fornecedor

54.021.302 HIAGO FERNANDES REZENDE

CNPJ

54.021.302/0001-75
Endereço

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS

Nº

2642
Bairro

CENTRO
Cidade

PONTA PORA/MS

CEP

79904642
Email Telefone
Representante Legal

HIAGO FERNANDES REZENDE

CPF

052.930.611-51

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168458

DISCO RIGIDO - UNIDADE DE
ARMAZENAMENTO EM ESTADO SOLIDO
(SSD), CAPACIDADE DE
ARMAZENAMENTO 480 GB, FORMATO 2.5
POLEGADAS, INTERFACE SATA 3.0 (6
GB/S) E COMPATIVEL COM A VERSAO 2.0,
VELOCIDADE DE LEITURA 500 MB/S E
GRAVACAO 450 MB/S OU SUPERIOR.

UN -
UNIDADE

MACROVIP
480GB

10,00 179,0000 1.790,00
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1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
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seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
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exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

HIAGO FERNANDES REZENDE

54.021.302 HIAGO FERNANDES
REZENDE

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
ESTADO DE MATO GROSSO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

Fornecedor

SENA E PRATES LTDA

CNPJ

47.536.916/0001-24
Endereço

RUA RA 6
Nº

Bairro

RESIDENCIAL ARAGUAIA
Cidade

ANAPOLIS/GO

CEP

75071400
Email Telefone
Representante Legal

MONICA CRISTINA RODRIGUES PRATES

CPF

005.048.681-01

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 167934

ARMARIO ALTO EM AÇO COM DUAS
PORTAS, TODO EM CHAPA 24, COM 02
PORTAS DE ABRIR COM REFORÇOS
INTERNOS TIPO ÔMEGA E PUXADORES
ESTAMPADOS NAS PORTAS NO SENTIDO
VERTICAL, COM ACABAMENTO EM PVC,
COM 04 PRATELEIRAS 1,98X90X40CM

UN -
UNIDADE

FATTO PA 90 20,00 746,0000 14.920,00

2 168095

CADEIRA FIXA - COM ENCOSTO E
ASSENTO CONFECCIONADOS EM
COMPENSADO, TIPO SECRETARIA,
REVESTIDOS EM TECIDO
POLIPROPILENO, NA COR PRETA,
ESTOFAMENTO EM REVESTIDO EM
ESPUMA ERGONOMICA, APRESENTANDO
DENSIDADE DE ANATOMICA, ESPALDAR

UN -
UNIDADE

AMERICANFE
R CAD FIXA

20,00 137,0000 2.740,00
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ESTADO DE MATO GROSSO
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Total: 39.959,00
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MEDIO, SEM BRACO, ACO,

3 168464

CADEIRA - TIPO PRESIDENTE,EM PVC DE
ESPALDAR ALTO E ENCOSTO EM
ESPUMA INJETADA,GIRATORIA ,COM
BRACO E RODAS NOS PES,COM
ASSENTO E ENCOSTO
ALCOCHOADO,REGULAGEM DE ALTURA
A GAS,ESTRUTURA EM PVC NA COR
PRETA.,REVESTIDA EM TECIDO OU
COURVIM,NA COR PRETA

UN -
UNIDADE

FRISOKAR
CAD
PRESIDENTE

20,00 470,0000 9.400,00

4 168738

MESA PARA ESCRITORIO COM 02
GAVETAS, NAS DIMENSÕES MINIMAS DE
1,20 X 0,60M E ALTURA DE 0,80M, COM
ESTRUTURA EM ACO E CONFECCIONADA
EM AGLOMERADO COM ESPESSURA
MINIMA DE 18MM, REVESTIDO EM AMBAS
AS FACES, COR CINZA

UN -
UNIDADE

NOBRE MESA
1,20

10,00 440,0000 4.400,00

5 168739

ARMARIO PARA VESTIÁRIO - TIPO
ROUPEIRO COM 12 PORTAS, EM ACO NA
CHAPA 24, COM PERCIANA PARA
VENTILACAO E FECHADURA, NA COR
CINZA, COM PINTURA TINTA EPOXI PO
ELETROSTATICA, COM AREA TOTAL
MEDINDO 1,97 X 0,90 X 0,42 M

UN -
UNIDADE

FATTO ROUP
12 PORTAS

1,00 999,0000 999,00

6 168743

MESA ESCRIVANINHA FORMATO EM L,
MELAMINICO BP FORMICA, NA COR
CINZA, COM ESPESSURA DE 25MM,
ALTURA DE 0,74M, COM BASE EM ACO, E
PITADO EM EPOXI-PO CINZA, MEDIDA
1,40 X 1,20 X0,6 M, COM ESPESSURA EM
15MM, 02 GAVETAS, COR CINZA

UN -
UNIDADE

NOBRE EST
TRAB

10,00 750,0000 7.500,00
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4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
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Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
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intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara
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MONICA CRISTINA RODRIGUES
PRATES

SENA E PRATES LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

   
 

Total: 10.444,33

Fornecedor

RA TELECOM LTDA

CNPJ

10.312.101/0001-51
Endereço

RUA QUEDAS

Nº

264
Bairro

VILA ISOLINA MAZZEI
Cidade

SAO PAULO/SP

CEP

02082030

Email
Telefone

(11) 3322-9349
Representante Legal

LAURA REGINA TRIGO RIZZUTO

CPF

083.588.028-11

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168740

CENTRAL TELFONICA HIBRIDA COM CPU
EMBARCADO, 6 SLOTS PARA PLACAS DE
ESXPANSÃO, ATÉ 96 RAMAIS
ANALOGICOS, ATE 250 RAMAIS IP, ATE 24
TRONCOS ANALOGICOS, ATÉ 30 CANAIS
DIGITAIS E1, TRONCOS GSM/3G, RAMAIS
MISTOS, TAMANHO 2U 19 PARA
INSTALAÇÃO E RACK COM

UN -
UNIDADE

INTELBRAS
UNNITI 2000

1,00 10.444,3300 10.444,33

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
ESTADO DE MATO GROSSO

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA 2349, CANTEIRO CENTRAL, ALTA FLORESTA/MT - Cep: 78580000

AVENIDA ARIOSTO DA RIVA, nº 2349 - CANTEIRO CENTRAL - ALTA FLORESTA/MT - 78580000

Fone: (66) 3521-5030 - Email: contato@altafloresta.mt.leg.br

Pag. 1 de 5



1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
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ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
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11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

LAURA REGINA TRIGO RIZZUTO

RA TELECOM LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

   
 

Total: 32.712,89
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR

Fornecedor

ALLSET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ

55.149.591/0002-36
Endereço

RUA ATHALIDES MOREIRA DE SOUZA

Nº

1472
Bairro

CIVIT I
Cidade

SERRA/ES

CEP

29168055
Email Telefone
Representante Legal

ALINE FRANCO DOS SANTOS

CPF

103.483.416-95

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168424

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER,
IMPRIME, DIGITALIZA, COPIA, COPIA
DUPLEX, RESOLUCAO MAXIMA DA
IMPRESSAO ATE 1200 X 1200 DPI,
RESOLUCAO MAXIMA DE COPIA ATE 1200
X 600 DPI, VELOCIDADE MAXIMA DE
COPIAS EM PRETO DE 50 PPM, SPDF
COM CAPACIDADE PARA 80 F

UN -
UNIDADE

BROTHER
MFC-
L6912DW

7,00 4.673,2700 32.712,89
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1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
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seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
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exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

ALINE FRANCO DOS SANTOS

ALLSET TECNOLOGIA LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 

 

   
 

Total: 13.219,50
 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens

Fornecedor

DIGITALPAR INFORMATICA LTDA

CNPJ

18.861.730/0001-42
Endereço

AV 25 DE JANEIRO

Nº

2460
Bairro

JARDIM MENINO DEUS
Cidade

QUATRO BARRAS/PR

CEP

83420000

Email
Telefone

(41) 3157-1010
Representante Legal

LETICIA TERESINHA FINK

CPF

508.279.289-04

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168090
IMPRESSORA - MULTIFUNCIONAL EPSON
ECOTANK L5190 OU SIMILAR, TANQUE DE
TINTA COLORIDO WI-FI USB

UN -
UNIDADE

EPSON L5590 7,00 1.888,5000 13.219,50
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constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
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para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
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a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
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de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

LETICIA TERESINHA FINK

DIGITALPAR INFORMATICA
LTDA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2024
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2024
 
 
 

Por este instrumento público, de um lado A Câmara Municipal de Alta  Floresta, por intermédio do
presidente, órgão contratante, com sede na Avenida  Ariosto da Riva, Nº 2349, Centro, na cidade de
Alta Floresta, Estado de Mato  Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 15.359.482/0001-48, neste ato
representado pelo  Presidente, Oslen Dias dos Santos, CPF 35327987191 e RG 05211239 SSP
MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o FORNECEDOR REGISTRADO,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de
2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e
em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
006/2024, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na CÂMARA MUNICIPAL
DE ALTA FLORESTA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a
contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETROELETRÔNICOS PARA ATENDER OS DEPARTAMENTOS E
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – MT, de acordo com as
especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.
 
 

 

   

Fornecedor

BERGAMO & CAVALCANTE INFORMATICA LTDA

CNPJ

11.195.926/0001-04
Endereço

AVENIDA REPÚBLICA ARGENTINA - ATÉ 824/825

Nº

452
Bairro

AGUA VERDE
Cidade

CURITIBA/PR

CEP

80240210

Email
Telefone

(41) 3045-2282
Representante Legal

GIANCARLO BERGAMO CECILIO

CPF

027.645.609-23

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 168750

COMPUTADOR DE ALTO DESEMPENHO
DO TIPO DESKTOP TORRE COM
PROCESSADOR DE 14 NÚCLEOS E 20
THREADS, FREQUENCIA BASE DE 2.5
GHZ, CACHE DE 24BM; PLACA DE VÍDEO
DE NO MÍNIMO 8GB GDDR6, FREQUENCIA
BASE DE NO MINIMO 1320 MHZ, COM
MULTIPLAS SAÍDAS HDMI;

UN -
UNIDADE

GM INFO
GMPC
GAMER

1,00 7.900,0000 7.900,00
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Total: 7.900,00

 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR
1.1.      A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos itens
constantes no  Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 006/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
               DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.      O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão na tabela informada neste registro de
preços.
1.1.      Marcas e modelos serão aquelas apresentadas na proposta inicial, juntada aos autos do
processo
 
2.           CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.      O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
 
3.           CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.      O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.      O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
 
4.           CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.      É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21.
 
5.           CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.      O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
A.           Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de
Processo Administrativo Especial);
B.           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.
C.          Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
D.           Por razões de interesse público.
 
6.           CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES
6.1.      O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2.      O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei
14.133/2021).
6.3.      Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou
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não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.4.      Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5.      A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
 
7.           CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.      Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao
equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.
 
8.           CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.      A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.      Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.
 
9.           CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.      O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo
de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1.   O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
 
11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.   O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a.           dar causa à inexecução parcial;
b.           dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.           dar causa à inexecução total;
d.           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f.             não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h.           apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i.             fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j.             comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k.           praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital as
seguintes sanções:
a.           advertência;
b.           multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c.           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.3.   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
11.4.   As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
11.5.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.
11.6.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7.   A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8.   Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9.   Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
11.14. reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.15. pagamento da multa;
11.16. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
11.17. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
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11.18. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.
11.19. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.
 
12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.   Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico
006/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2.   A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial
atualizado do contratado.
12.3.   Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.
 
Alta Floresta, 21 de novembro de 2024
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA
FLORESTA

Presidente da Camara

GIANCARLO BERGAMO CECILIO

BERGAMO & CAVALCANTE
INFORMATICA LTDA
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